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Nota Curricular
Nome: Filipe José da Silva Clemente
Formação Académica: Licenciatura em Engenharia de Sistemas e 

Informática em 1995 com especialização na área de Comunicações 
por Computador

Experiência Profissional:
Desde setembro de 2011 coordenação acrescida da Divisão do Datacen-

ter, nomeadamente na coordenação dos recursos humanos e planeamento 
de atividades/projetos de melhoria tecnológica e de arquitetura, enqua-
drados nas áreas da infraestrutura física do Datacenter, rede de dados, 
segurança, armazenamento de dados e backup, virtualização de servidores, 
consolidação de serviços eletrónicos, resiliência e alta disponibilidade 
dos serviços eletrónicos e respetiva monitorização preventiva e reativa.

Entre setembro de 2011 e julho 2014 acompanhamento e coordenação 
das atividades inscritas no projeto QREN -SAMA “Desmaterialização e 
Reengenharia de processos” para a área do Datacenter.

Entre setembro de 2011 e julho 2014 acompanhamento conjunto com o 
Diretor de Serviços da DTSI da execução do projeto QREN -SAMA “Des-
materialização e Reengenharia de processos” nomeadamente na elaboração 
de caderno de encargos e relatórios de evolução do projeto para a AMA.

Em dezembro 2010 participação conjunta com o Diretor de Serviços e 
Administrador da Universidade na elaboração do projeto “Desmateriali-
zação e Reengenharia de processos” para candidatura ao QREN SAMA, 
aprovado em 2011 com um orçamento de 3.400.000,00€.

Desde novembro de 2010, exercício de funções de Chefe de Divisão, 
na Divisão de Recursos e Serviços de Apoio ao Utente da Direção de 
Tecnologias e Sistemas de Informação (DTSI) onde se destaca a defini-
ção de novas práticas para a equipa de suporte, o acompanhamento do 
índice de satisfação dos utentes sobre a qualidade do serviço prestado, a 
definição e introdução de novos processos de suporte e respetivo modelo 
de caracterização, priorização, triagem e distribuição dos pedidos.

Entre maio de 2010 e outubro de 2010, exercício de funções de Chefe 
de Divisão no Gabinete de Apoio ao Ensino (GAE), serviço resultante 
do Serviço de Apoio Informático à Aprendizagem (SAPIA) através de 
reestruturação da sua missão.

Em 2009, elaboração do BalancedScorecard para apoio à gestão do 
Serviço e coordenação de todo o processo que conduziu à obtenção da 
certificação, pela norma internacional da Qualidade ISO 9001:2008, do Ser-
viço de Apoio Informático à Aprendizagem em novembro do mesmo ano.

Entre setembro de 2005 e abril de 2010, exercício de funções de Chefe 
de Divisão no Serviço de Apoio Informático à Aprendizagem (SAPIA) e 
elemento de ligação entre o Gabinete de Sistemas de Informação (GSI) 
e o SAPIA nos projetos transversais às duas unidades.

Em 2004 e 2005, exercício de funções no Gabinete de Sistemas de Infor-
mação (GSI) onde se destaca a participação no desenho e implementação do 
Serviço de Diretoria e Email da UMinho e participação na definição e imple-
mentação do interface entre o SI da UMinho e a plataforma de e -Learning.

Entre 2001 e 2004, exercício de funções de técnico superior de in-
formática no Centro de Informática da Universidade do Minho (CIUM) 
onde se destaca a coordenação técnica da equipa responsável pela im-
plementação do plano diretor do CIUM, a coordenação do projeto de 
integração das infraestruturas de Braga e Guimarães, a definição e 
implementação do serviço de diretoria dos laboratórios de informática, 
a implementação do serviço de correio eletrónico para os alunos da 
UMinho, a definição e implementação de serviços eletrónicos de suporte 
às várias áreas do CIUM e integração entre os serviços eletrónicos de 
suporte, recorrendo ao desenvolvimento de componentes.Net.

Entre 1996 e 2001, colaborador do Centro de Informática da UMinho 
(CIUM) onde se destacam funções de desenvolvimento de aplicações 
para portais de empresas, portal da representação em Portugal da Co-
missão Europeia e Parlamento Europeu e administração de serviços 
eletrónicos com base na plataforma Microsoft Windows.

Em 1995, estágio curricular no Centro de Informática da UMinho na 
área de gestão de redes utilizando o protocolo SNMP.

Formação:
Em 2007, frequência e conclusão com aproveitamento do curso FOR-

GEP (Programa de Formação em Gestão Pública).
Em 2005, participação no Seminário de Alta Direção em Adminis-

tração Pública realizado na Universidade do Minho.
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 Reitoria

Despacho n.º 497/2015
Nos termos do Decreto -Lei n.º 40/2007, de 20 de fevereiro, e ao 

abrigo do disposto no artigo 37.º dos Estatutos da Universidade do 
Minho, aprovados pelo Despacho Normativo n.º 61/2008, publicado 

no Diário da República, 2.ª série, n.º 236, de 05 de dezembro de 2008, 
aprovo o Regulamento do Concurso Especial para Acesso, por titulares 
do grau de licenciado, ao Curso de Medicina com Mestrado Integrado 
ministrado na Escola de Ciências da Saúde da Universidade do Minho, 
anexo ao presente despacho.

São revogados os Despachos RT -55/2010, RT -25/2011, RT -18/2012, 
RT -06/2013 e RT -02/2014.

Publique -se no Diário da República.
6 de janeiro de 2015. — O Reitor, António M. Cunha.

(Anexo ao Despacho RT -02/2015, de 06 de janeiro)

Regulamento do Concurso Especial para Acesso, por Titu-
lares do Grau de Licenciado, ao Curso de Medicina com 
Mestrado Integrado Ministrado na Escola de Ciências da 
Saúde da Universidade do Minho.

Artigo 1.º
Objeto

O presente Regulamento disciplina o concurso especial para acesso ao 
Curso de Medicina com Mestrado Integrado da Universidade do Minho, 
nos termos do Decreto -Lei n.º 40/2007, de 20 de fevereiro.

Artigo 2.º
Âmbito

1 — Poderão candidatar -se ao Curso de Medicina com Mestrado 
Integrado:

a) Titulares de um grau académico correspondente ao 1.º ciclo (grau 
de licenciado), ou equivalente legal, ou a um segundo ciclo, desde que 
obtido no âmbito de um ciclo de estudos integrado, ou equivalente 
legal, em qualquer área do conhecimento, com classificação igual ou 
superior a 14 valores;

b) Titulares de um grau académico superior estrangeiro, conferido 
na sequência de um 1.º ciclo de estudos organizado de acordo com 
os princípios do Processo de Bolonha por um Estado aderente a este 
Processo com classificação igual ou superior a 14 valores;

c) Titulares de um grau académico superior estrangeiro, nas áreas men-
cionadas na alínea a), que seja reconhecido como satisfazendo os objetivos 
do grau de licenciado com classificação igual ou superior a 14 valores.

2 — Nas situações descritas nas alíneas b) e c) do número anterior, 
para a atribuição da classificação do grau académico prévio será aplicada 
a escala de conversão disponível em http://www.sri.uminho.pt (ECTS» 
Sistema de Classificação ECTS).

3 — Os candidatos devem, ainda, cumprir o pré -requisito fixado para 
ingresso no Curso de Medicina com Mestrado Integrado, no ano letivo a 
que se candidatam, no âmbito do Concurso Nacional de Acesso.

4 — O cumprimento do pré -requisito deve ser comprovado no ato da 
respetiva matrícula e inscrição.

Artigo 3.º
Instrução do processo de candidatura

1 — O processo de candidatura deve ser instruído com os seguintes 
documentos:

a) Boletim de candidatura, disponível na Secretaria dos Serviços Aca-
démicos da UM, Campus de Gualtar, Braga, devidamente preenchido;

b) Certidão comprovativa da titularidade de um curso superior na-
cional ou estrangeiro que conste do elenco a que se refere o n.º 1 do 
artigo anterior;

c) Fotocópia do Bilhete de Identidade ou de outro documento de 
identificação;

d) Curriculum vitae em formato europeu, acompanhado dos do-
cumentos comprovativos da experiência profissional, bem como dos 
comprovativos do trabalho voluntário, se aplicável. A experiência pro-
fissional deve ser comprovada através da apresentação de declaração 
das entidades patronais, com a indicação das funções exercidas e do 
período de duração (inicio e fim). No caso de profissionais liberais, os 
documentos que atestem a referida experiência devem ser emitidos pelas 
entidades a quem foram prestados serviços, com a indicação da natureza 
desses serviços e do período de duração (inicio e fim). A comprovação 
referente a trabalho voluntário deve ser feita por certificado emitido 
pelas organizações promotoras, nos termos do disposto no Decreto -Lei 
n.º 388/99, de 30 de setembro.

e) Procuração, quando for caso disso.

2 — A candidatura está sujeita ao pagamento de uma taxa fixada na 
tabela de emolumentos praticados nos Serviços Académicos da Uni-
versidade do Minho.
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Artigo 4.º
Indeferimento Liminar

1 — São liminarmente indeferidas as candidaturas que se encontrem 
numa das seguintes situações:

a) Tenham sido apresentadas fora de prazo;
b) Não sejam acompanhadas, no ato da candidatura, de toda a docu-

mentação necessária à completa instrução do processo;
c) Infrinjam expressamente alguma das regras fixadas pelo presente 

Regulamento.

2 — O indeferimento da candidatura, acompanhado da respetiva 
fundamentação, é tornado público nos termos do artigo 21.º

Artigo 5.º
Exclusão da Candidatura

1 — São excluídos do processo de candidatura, em qualquer momento 
do mesmo, não podendo matricular -se ou inscrever -se nesse ano letivo 
na Universidade, os candidatos que prestem falsas declarações.

2 — A decisão relativa à exclusão do processo de candidatura é da 
competência do Reitor.

Artigo 6.º
Vagas

1 — As vagas são fixadas anualmente por despacho do Reitor, sob 
proposta do Conselho Científico da Escola de Ciências da Saúde e estão 
sujeitas a limitações quantitativas de harmonia com o consignado no 
artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 40/2007, de 20 de fevereiro.

2 — O despacho a que se refere o número anterior é publicado na 
2.ª série do Diário da República e será, ainda, publicitado nos termos 
definidos no artigo 21.º

Artigo 7.º
Métodos de seleção e seriação dos candidatos

1 — A seleção dos candidatos para a frequência do Curso de Medi-
cina com Mestrado Integrado faz -se através da aplicação dos seguintes 
métodos de seleção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Apreciação curricular;
c) Prova de competências transversais.

2 — Serão objeto de apreciação curricular e admitidos à prova de 
prova de competências transversais (PCT) os 27 candidatos melhor 
posicionados de acordo com a pontuação obtida na prova de conheci-
mentos, calculada até às centésimas.

3 — Serão excluídos para efeitos de colocação os candidatos com a 
classificação global de “competências inadequadas” na PCT, de acordo 
com o disposto no artigo 10.º

4 — Em caso de empate, serão admitidos todos os candidatos com a 
mesma pontuação obtida pelo último candidato selecionável nos termos 
do número anterior.

5 — A seriação dos candidatos é feita em função da pontuação final 
obtida nos métodos de seleção, calculada até às centésimas, e resulta 
da aplicação da seguinte fórmula:

CS = 65 % PC + 10 % AC + 25 % PCT
em que:

CS — classificação de seriação;
PC — classificação na prova de conhecimentos;
AC — classificação na apreciação curricular;
PCT — classificação na prova de competências transversais.

6 — As provas a que se refere o presente artigo são válidas exclusi-
vamente no âmbito das candidaturas ao concurso em que são realizadas.

Artigo 8.º
Prova de conhecimentos

1 — A prova de conhecimentos é de natureza escrita, sendo a respetiva 
matriz divulgada de acordo o calendário aprovado anualmente por despacho 
do Reitor, sob proposta do Conselho Científico da Escola de Ciências da Saúde.

2 — A prova de conhecimentos incide sobre as áreas da Biologia, 
da Física, da Matemática e da Química, designadamente sobre os 
programas do ensino secundário do 10.º, 11.º e 12.º anos do Curso 
Científico -Humanístico de Ciências e Tecnologias e sobre Fundamentos 
de Bioquímica, Biologia Celular e Biologia Molecular e tem por base a 
bibliografia indicada na matriz referida no número anterior.

3 — O resultado da prova de conhecimentos traduz -se numa classi-
ficação na escala de 0 a 20 valores.

Artigo 9.º
Apreciação Curricular

1 — A apreciação curricular incide sobre o percurso académico e 
profissional do candidato, que deve ser devidamente comprovado nos 
termos do explicitado no n.º 1 do artigo 3.º

2 — Será valorizada a experiência dos candidatos em trabalho vo-
luntário. Entende -se por trabalho voluntário o conjunto de ações de 
interesse social e comunitário cuja realização se coaduna com o esta-
belecido na lei de bases do enquadramento jurídico do voluntariado, 
Lei n.º 71/98, de 3 de novembro, e respetivo diploma regulamentar, 
Decreto -Lei n.º 389/99, de 30 de setembro.

3 — A apreciação curricular é feita de harmonia e em obediência aos 
critérios e parâmetros de avaliação constantes do Anexo I ao presente 
Regulamento.

4 — O resultado da avaliação curricular traduz -se numa classificação 
na escala de 0 a 20 valores.

Artigo 10.º
Prova de competências transversais

1 — A prova de competências transversais consiste na realização de 
um conjunto de 10 míni provas ou estações de 8 minutos cada.

2 — Cada estação coloca uma questão concreta, com a finalidade de 
avaliar competências transversais específicas dos candidatos, que pode 
ser apresentada como pergunta ou como cenário.

3 — Cada estação é avaliada por um avaliador diferente.
4 — Em cada estação, as competências dos candidatos serão pon-

tuadas numa escala de 0 -20 valores, merecendo a classificação global 
de “inadequadas” quando a classificação for inferior a 10 valores e 
“adequadas” quando a classificação for superior a 10 valores.

5 — O resultado final da prova de competências transversais (en-
globando as 10 míni provas) traduz -se na atribuição de uma apreciação 
global de “competências adequadas” ou “competências inadequadas”. 
Merecerão a classificação “competências inadequadas” os candidatos 
que obtiverem classificação inferior a 10 valores numa percentagem de 
estações igual ou superior a 60 %;

6 — O resultado final dos candidatos considerados detentores de “com-
petências adequadas” será expresso numa classificação na escala de 0 a 
20 valores, correspondente à média aritmética das pontuações do candidato 
nas diferentes estações.

Artigo 11.º
Júri do Concurso

1 — A condução do processo de concurso é da competência de um júri 
designado pelo Reitor, sob proposta do Conselho Científico da Escola 
de Ciências da Saúde da Universidade do Minho.

2 — Compete ao júri, nomeadamente:
a) Indeferir as candidaturas nos termos do artigo 4.º;
b) Dar execução aos métodos de seleção dos candidatos;
c) Proceder à seriação dos candidatos.

3 — O júri dispõe da faculdade de solicitar a participação de entidades 
especializadas na matéria, ou detentora de conhecimentos técnicos espe-
cíficos para a realização de todas ou parte das operações do concurso.

Artigo 12.º
Resultado Final

O resultado final exprime -se através de uma das seguintes menções:
a) Colocado;
b) Não colocado;
c) Indeferido.

Artigo 13.º
Seriação

O resultado da seriação consta de lista ordenada sujeita a homologação 
do Reitor da Universidade.

Artigo 14.º
Comunicação da decisão

O resultado final do concurso é tornado público nos termos do ar-
tigo 21.º

Artigo 15.º
Desempate

1 — Em caso de igualdade de classificação, resultante da aplicação 
dos métodos de seleção e dos critérios de seriação, aplicar -se -ão suces-
sivamente os seguintes critérios de desempate:

a) Classificação na prova de conhecimentos;
b) Classificação na prova de competências transversais;
c) Classificação na apreciação curricular.
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2 — No pressuposto da subsistência de igualdade após aplicação dos 
critérios referidos no número anterior, compete ao júri o estabelecimento de 
outros critérios de desempate.

Artigo 16.º
Reclamações

1 — Do resultado final do concurso os interessados podem apresentar 
reclamação nos prazos fixados nos termos do artigo 21.º

2 — As reclamações devem ser entregues na Secretaria dos Serviços 
Académicos da Universidade do Minho, Campus de Gualtar, Braga.

3 — As reclamações estão sujeitas ao pagamento de emolumentos 
de harmonia com a tabela de emolumentos praticados nos Serviços 
Académicos da Universidade do Minho.

4 — As decisões sobre as reclamações são da competência do Reitor, 
sendo proferidas nos prazos fixados nos termos do artigo 21.º

Artigo 17.º
Colocação

A colocação dos candidatos é feita de acordo com a ordem resultante 
da aplicação dos métodos de seleção a que se referem os artigos 7.º, 8.º, 
9.º e 10.º até aos limites fixados nos termos do artigo 6.º

Artigo 18.º
Matrícula e Inscrição

1 — Os candidatos colocados devem proceder à matrícula e inscrição 
na Secretaria dos Serviços Académicos da Universidade do Minho, 
Campus de Gualtar, ou na Secretaria dos Serviços Académicos, Campus 
de Azurém, nos prazos fixados nos termos do artigo 21.º

2 — Os candidatos colocados que não procedam à matrícula e inscrição 
dentro do prazo fixado perdem o direito à vaga que lhes havia sido concedida.

3 — Sempre que um candidato não proceda à matrícula e inscrição 
no prazo fixado, a Secretaria dos Serviços Académicos da Universidade 
do Minho notificará, via postal, o candidato seguinte da lista ordenada 
resultante da aplicação dos critérios de seriação até à efetiva ocupa-
ção da vaga ou ao esgotamento dos candidatos ao concurso em causa.

4 — A colocação é válida apenas para a matrícula e inscrição no ano 
letivo para o qual o concurso se realiza.

Artigo 19.º
Erro dos Serviços

1 — A situação de erro não imputável direta ou indiretamente ao candidato 
deverá ser retificada, mesmo que implique a criação de vaga adicional.

2 — A retificação pode ser acionada por iniciativa do candidato, 
no âmbito do processo de reclamação, ou por iniciativa dos Serviços 
Académicos da Universidade do Minho.

3 — A retificação pode revestir a forma de colocação, passagem à 
situação de não colocado ou de indeferimento e deve ser fundamentada.

4 — As alterações realizadas são notificadas ao candidato, através 
de carta registada com aviso de receção, com a respetiva fundamen-
tação.

5 — A retificação abrange apenas o candidato em que o erro 
foi detetado, não tendo qualquer efeito em relação aos restantes 
candidatos.

Artigo 20.º
Creditação

A creditação da formação académica é feita de harmonia com o dis-
posto no D. L. n.º 74/2006, de 24 de março, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 107/2008, de 25 de junho e pelo Decreto -Lei n.º 230/2009, de 14 de 
setembro, retificado pela Declaração de Retificação n.º 81/2009, de 
27 de outubro, e com as normas em vigor na Universidade do Minho.

Artigo 21.º
Prazos e publicitação dos atos

Os prazos em que devem ser praticados os atos previstos no presente 
Regulamento são fixados anualmente pelo Reitor, sob proposta do 
Conselho Científico da Escola de Ciências da Saúde, devendo ainda 
ser tornados públicos através de aviso afixado no sítio da Internet da 
Universidade (http://alunos.uminho.pt/).

Artigo 22.º
Norma prevalecente e aplicação supletiva

Em tudo o mais não expressamente previsto no presente Regulamento, 
aplicam -se as disposições constantes no Decreto -Lei n.º 40/2007, de 20 de 
fevereiro, e subsidiariamente as normas previstas no “Regulamento dos Con-
cursos Especiais para Acesso ao Ensino Superior nos Cursos Ministrados na 
Universidade do Minho”.

Artigo 23.º
Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor no dia imediato ao da sua publicação 
no Diário da República. 

 ANEXO I

Apreciação curricular 

Parâmetros Escalões Valoração
(não cumulativa) Ponderação Pontuação

máxima

Habilitações Académicas Doutoramento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 85 % 17
Mestrado com licenciatura Pré -Bolonha  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16

Mestrado Integrado; Mestrado Pós -Bolonha ou Licenciatura Pré -Bolonha
20 valores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
19 valores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
18 valores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
17 valores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
16 valores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
15 valores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9
14 valores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8

1.º ciclo ou Licenciatura Pós -Bolonha
20 valores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
19 valores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
18 valores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
17 valores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
16 valores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
15 valores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
14 valores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Experiência Profissional Escalão 4: com experiência profissional, de duração maior do que 6 anos;  . . . . . . . . 20 (15+5*) 15 % 3
Escalão 3: com experiência profissional, de duração maior do que 4 anos e menor ou 

igual a 6 anos;  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 (10+5*)
Escalão 2: com experiência profissional, de duração menor ou igual a 4 anos;  . . . . . 10 (5+5*)
Escalão 1: sem experiência profissional, com voluntariado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5*

* A experiência expressa em ações de voluntariado será valorada com 5 pontos
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